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suporte, desde que cumpridas, rigorosamente, as formalidades legais 
aplicáveis, e numa óptica de regularidade financeira, eficácia e eficiência, 
até ao limite de € 10 000;

c) Autorizar, visar e proceder ao pagamento das despesas de aquisição 
de bens de limpeza e higiene, aquisição de material de escritório e encar-
gos com instalações (água, gás/lenha para aquecimento) enquadradas e 
suportadas pelo fundo fixo de caixa, até aos montantes, respectivamente, 
de € 150,00, € 300,00 e € 250,00, desde que cumpridos os procedimentos 
contabilísticos, os aplicáveis ao fundo fixo de caixa e as instruções dadas 
na proposta n.º 1104/2010/DFGA(Dir);

d) Processar e autorizar o pagamento das despesas enquadradas no 
fundo fixo de caixa, relativas a material de transporte (peças), transportes 
(portagens), conservação de bens, inspecção de viaturas e reboques, 
até ao montante, respectivamente, de € 100,00, € 800,00 €, 100,00 e 
€ 500,00, desde que cumpridos os procedimentos contabilísticos, os 
aplicáveis ao fundo fixo de caixa e as instruções dadas na proposta 
n.º 1104/2010/DFGA(Dir);

e) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-
ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;

f) Gerir o património, em coordenação com a presidência;
g) Gerir as instalações, equipamentos e viaturas afectos às áreas 

protegidas abrangidas pelo Departamento que dirige, bem como na sua 
manutenção, conservação e beneficiação, zelando pela aplicação das 
medidas de controlo e gestão racional de custos;

h) Promover a melhoria de equipamentos que constituam infra-
-estruturas ao atendimento;

i) Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segurança no 
trabalho, garantindo, designadamente, a avaliação e registo actualizado 
dos factores de risco, planificação e orçamentação das acções condu-
centes ao seu efectivo controlo;

j) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e conser-
vação dos equipamentos afectos ao respectivo Departamento;

l) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e autorizar a res-
pectiva actualização, sempre que resulte de imposição legal.

4 — O Director do Departamento exerce ainda as competências pró-
prias que foram definidas no artigo 5.º da Portaria n.º 530/2007, de 30 de 
Abril e de cujo exercício me deverão prestar informação, mediante 
relatório de actividades trimestral.

5 — Todos os documentos relativos aos actos anteriormente descritos 
que envolvam pagamentos têm de ser enviados ao Departamento de 
Finanças e Gestão Administrativa.

6 — Até 31 de Março de cada ano, o Director de Gestão da Área 
Classificada enviará ao Departamento de Conservação e Gestão da 
Biodiversidade o quadro relativo às ocorrências de prejuízos atribuídos 
ao lobo, durante o ano transacto, em formato digital e devidamente 
preenchido.

7 — Autorizo o Director de Gestão da Área Classificada a subdelegar 
nos directores -adjuntos as competências ora delegadas, com excepção 
da gestão financeira e orçamental.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados desde 30 de 
Abril de 2010 pelo(a) Director(a) do DGAC -LLO que se incluam no 
âmbito desta delegação de competências.

28 de Julho de 2010. — O Presidente, Tito Rosa.

ANEXO

Litoral de Lisboa e Oeste
PTCON0006 + PTZPE0009 — Arquipélago da Berlenga + ilhas 

Berlengas.
PTCON0008 — Sintra/Cascais.
PTCON0010 + PTZPE0050 — Arrábida/Espichel + Cabo Espichel.
PTCON0034 — Comporta/Galé.
PTCON0045 — Sicó/Alvaiázere.
PTCON0046 — Azabuxo/Leiria.
PTCON0056 — Peniche/Santa Cruz.
PTCON0031 — Monfurado.
PTCON0033 — Cabrela.
PTCON0015 — Serras de Aire e Candeeiros.
PTCON0048 — Serra de Montejunto.

203658336 

 Despacho n.º 14139/2010

Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008, 31 de Dezembro, e 
no uso das minhas competências próprias, delego no(a) director(a) do 
Departamento de Gestão de Áreas Classificadas — Sul, João Manuel 
da Silva Alves, os poderes necessários para a prática dos seguintes 
actos, no âmbito do respectivo Departamento cujo âmbito territorial 
se encontra definido no mapa anexo, das áreas protegidas de interesse 
nacional abrangidas pelo DGAC — Sul, descritas no quadro anexo aos 
estatutos do ICNB, aprovados pela Portaria n.º 530/2007, de 30 de Abril, 
e dos Sítios da Rede Natura 2000 descritos na lista constante do anexo 
ao presente despacho:

1 — No âmbito da gestão geral:
a) Dirigir a respectiva actividade, definir os objectivos de actuação 

do Departamento que dirige, tendo em conta os objectivos gerais es-
tabelecidos;

b) Executar as medidas constantes dos respectivos instrumentos de 
gestão e assegurar o cumprimento das normas legais e regulamentares 
em vigor;

c) Representar localmente as áreas protegidas no âmbito do respec-
tivo Departamento ou dos Sítios da Rede Natura 2000 que lhe forem 
atribuídos;

d) Elaborar proposta para os planos anuais e plurianuais de actividades 
e assegurar, controlar e avaliar a respectiva execução e a concretiza-
ção dos objectivos propostos, no âmbito do respectivo Departamento;

e) Propor ao Presidente do Instituto a prática dos actos de gestão do 
Departamento para os quais não tenha competência própria ou dele-
gada, assim como as medidas que considere mais aconselháveis para 
se atingirem os objectivos e metas consagrados na lei e no Plano de 
Actividades do Instituto;

f) Garantir a efectiva participação dos trabalhadores na preparação dos 
planos e relatórios de actividades relativos ao Departamento e proceder 
à sua divulgação e publicitação;

g) Proceder à difusão interna das missões e objectivos do Departa-
mento e das formas de articulação entre as áreas protegidas englobadas 
no departamento, desenvolvendo formas de coordenação e comunicação 
entre as mesmas e os respectivos trabalhadores;

h) Identificar os objectivos a atingir pelos serviços, os quais de-
vem contemplar medidas de desburocratização, qualidade e inovação;

i) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade desenvolvida, 
designadamente responsabilizando os diferentes sectores pela utiliza-
ção dos meios postos à sua disposição e pelos resultados atingidos, 
nomeadamente em termos de impacte da actividade e da qualidade dos 
serviços prestados;

j) Elaborar os relatórios de actividades, no âmbito do respectivo 
Departamento, com indicação dos resultados atingidos face aos objec-
tivos definidos;

l) Elaborar planos de acção que visem o aperfeiçoamento e a qualidade 
dos serviços, nomeadamente através de cartas de qualidade, definindo 
metodologias de melhores práticas de gestão e de sistemas de garantia 
de conformidade face aos objectivos exigidos;

m) Propor a adequação de disposições legais ou regulamentares de-
sactualizadas e a racionalização e simplificação de procedimentos;

n) Elaborar pareceres, estudos e informações que lhe sejam solicitados 
pelo Presidente do Instituto;

o) Autorizar actos ou actividades condicionados nas áreas protegidas 
de interesse nacional abrangidas pelo respectivo Departamento, tendo em 
atenção o regime jurídico da área protegida, o plano de ordenamento e o 
respectivo regulamento e orientações específicas do Presidente;

p) Proceder ao processamento das contra -ordenações, nomeadamente, 
ordenar a instauração de processos, nomear os instrutores e decidir a 
aplicação de medidas cautelares e das respectivas coimas e sanções 
acessórias, nos termos legais;

q) Ordenar o embargo, a reposição da situação anterior à infracção e 
a demolição de obras, bem como fazer cessar outras acções realizadas 
em violação das normas legais e regulamentares em vigor, nos termos 
legais;

r) Exercer as demais competências atribuídas às comissões directivas 
das áreas protegidas de interesse nacional, às respectivas comissões ins-
taladoras ou directores, pelos diplomas que criam ou reclassificam essas 
áreas protegidas, pelos respectivos diplomas regulamentares e planos 
especiais de ordenamento, abrangidas pelo respectivo Departamento;

s) Assegurar a gestão das áreas que integram a Rede Natura 2000, 
nos termos do respectivo regime jurídico, bem como as demais áreas 
classificadas ao abrigo de convenções e acordos internacionais, nomea-
damente por via da elaboração de proposta e execução de instrumentos 
de gestão específicos;

t) Assegurar o cumprimento dos objectivos das directivas Aves e 
Habitats, no âmbito do respectivo Departamento e, em particular nas 
áreas protegidas e na Rede Natura 2000;
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u) Emitir pareceres, licenças e autorizações previstos no Decreto -Lei 
n.º 140/99, de 24 de Abril, com a alteração introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, com excepção das licenças de captura, 
abate, de recolha e colheita de espécies e actos de anilhagem;

v) Emitir pareceres, licenças e autorizações no âmbito do Turismo 
de Natureza, das actividades de animação turística e de observação de 
cetáceos e outros animais marinhos, nas áreas protegidas;

x) Praticar todos actos e decisões previstas no Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

z) Promover e desenvolver a informação, visitação e sensibilização 
dos cidadãos para as actividades de conservação da natureza e da bio-
diversidade;

aa) Fiscalizar o cumprimento da legislação em vigor relativa à con-
servação da natureza e da biodiversidade;

ab) Organizar a estrutura interna do Departamento e praticar todos 
os actos necessários ao normal funcionamento dos serviços no âmbito 
da gestão dos recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais e 
definir as regras necessárias ao seu funcionamento, articulação e, quando 
existam, formas de partilha de funções comuns;

ac) Emitir declarações, certidões e autentificação de documentos 
para os devidos efeitos;

ad) Representar o Departamento que dirige, assinar correspondên-
cia específica, praticar todos os actos mero expediente relativo ao seu 
Departamento e prestar informações em geral, assim como estabelecer 
as ligações externas, ao seu nível, com outros serviços e organismos da 
Administração Pública, com excepção de gabinetes governamentais, das 
diversas Inspecções -Gerais, dos tribunais e do Tribunal de Contas e da 
Provedoria de Justiça, Procuradoria Geral da República, Departamentos 
de Investigação Criminal e órgãos de comunicação social.

ae) Praticar os demais actos de gestão decorrentes da aplicação dos 
estatutos e necessários ao bom funcionamento dos serviços.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos afectos ao respectivo 
Departamento:

a) Dinamizar e acompanhar o processo de avaliação do mérito dos 
trabalhadores afectos ao respectivo Departamento, garantindo a aplicação 
uniforme do regime de avaliação no âmbito do respectivo serviço, e em 
obediência ao cumprimento das quotas legalmente previstas;

b) Garantir a elaboração e actualização do diagnóstico de necessi-
dades de formação dos trabalhadores afectos ao Departamento e, com 
base neste, a elaboração do respectivo plano de formação, individual 
ou em grupo, bem como efectuar a avaliação dos efeitos da formação 
ministrada ao nível da eficácia do serviço e do impacte do investimento 
efectuado;

c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 
dos serviços e autorizar os horários de trabalho especiais, observados os 
condicionalismos legais e as orientações específicas do Presidente, bem 
como estabelecer os instrumentos e práticas que garantam o controlo 
efectivo da assiduidade;

d) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual, 
excepto a autorização para acumulação de férias;

e) Justificar ou injustificar faltas ao serviço;
f) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno, em dias 

de descanso e em feriados.
g) Exercer os poderes de direcção, gestão e disciplina do pessoal, 

dentro dos limites previstos no Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
em Funções Públicas;

h) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras inicia-
tivas semelhantes que decorram em território continental, bem como a 
inscrição e participação em estágios, desde que não haja inconveniente 
para o serviço e a respectiva despesa tenha enquadramento orçamental 
no respectivo Departamento;

i) Autorizar deslocações em serviço no território continental, qualquer 
que seja o meio de transporte, com excepção de avião, visar os boletins 
de itinerários dos trabalhadores de si dependentes, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição 
de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas 
ou não.

j) Autorizar os trabalhadores afectos ao Departamento a comparecer 
em juízo, quando requisitados.

3 — No domínio da gestão financeira e patrimonial, no âmbito do 
respectivo Departamento:

a) Elaborar as propostas de orçamento de funcionamento e de investi-
mento e propor as alterações orçamentais julgadas adequadas a atingir os 
objectivos previstos no plano de actividades, tendo em conta os planos de 
actividades e os programas aprovados e assegurar a respectiva execução, 

adoptando as medidas necessárias à correcção de eventuais desvios ou 
propondo as que excedam a sua competência;

b) Arrecadar e gerir as receitas, até ao limite de dez mil euros, autorizar 
a realização de despesas públicas com empreitadas de obras públicas 
e aquisição de bens e serviços e visar os respectivos documentos de 
suporte, desde que cumpridas, rigorosamente, as formalidades legais 
aplicáveis, e numa óptica de regularidade financeira, eficácia e eficiência, 
até ao limite de € 10 000;

c) Autorizar, visar e proceder ao pagamento das despesas de aquisição 
de bens de limpeza e higiene, aquisição de material de escritório e encar-
gos com instalações (água, gás/lenha para aquecimento) enquadradas e 
suportadas pelo fundo fixo de caixa, até aos montantes, respectivamente, 
de € 150,00, € 300,00 e € 250,00, desde que cumpridos os procedimentos 
contabilísticos, os aplicáveis ao fundo fixo de caixa e as instruções dadas 
na proposta n.º 1104/2010/DFGA(Dir);

d) Processar e autorizar o pagamento das despesas enquadradas no 
fundo fixo de caixa, relativas a material de transporte (peças), transportes 
(portagens), conservação de bens, inspecção de viaturas e reboques, 
até ao montante, respectivamente, de € 100,00, € 800,00 €, 100,00 e 
€ 500,00, desde que cumpridos os procedimentos contabilísticos, os 
aplicáveis ao fundo fixo de caixa e as instruções dadas na proposta 
n.º 1104/2010/DFGA(Dir);

e) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-
ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;

f) Gerir o património, em coordenação com a presidência;
g) Gerir as instalações, equipamentos e viaturas afectos às áreas 

protegidas abrangidas pelo Departamento que dirige, bem como na sua 
manutenção, conservação e beneficiação, zelando pela aplicação das 
medidas de controlo e gestão racional de custos;

h) Promover a melhoria de equipamentos que constituam infra-
-estruturas ao atendimento;

i) Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segurança no 
trabalho, garantindo, designadamente, a avaliação e registo actualizado 
dos factores de risco, planificação e orçamentação das acções condu-
centes ao seu efectivo controlo;

j) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e conser-
vação dos equipamentos afectos ao respectivo Departamento;

l) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e autorizar a res-
pectiva actualização, sempre que resulte de imposição legal.

4 — O Director do Departamento exerce ainda as competências pró-
prias que foram definidas no artigo 5.º da Portaria n.º 530/2007, de 30 de 
Abril e de cujo exercício me deverão prestar informação, mediante 
relatório de actividades trimestral.

5 — Todos os documentos relativos aos actos anteriormente descritos 
que envolvam pagamentos têm de ser enviados ao Departamento de 
Finanças e Gestão Administrativa.

6 — Até 31 de Março de cada ano, o Director de Gestão da Área 
Classificada enviará ao Departamento de Conservação e Gestão da 
Biodiversidade o quadro relativo às ocorrências de prejuízos atribuídos 
ao lobo, durante o ano transacto, em formato digital e devidamente 
preenchido.

7 — Autorizo o Director de Gestão da Área Classificada a subdelegar 
nos directores -adjuntos as competências ora delegadas, com excepção 
da gestão financeira e orçamental.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura, sendo ratificados todos os actos entretanto praticados desde 30 de 
Abril de 2010 pelo(a) Director(a) do DGAC -Sul que se incluam no 
âmbito desta delegação de competências.

28 de Julho de 2010. — O Presidente, Tito Rosa.

ANEXO

Sul
PTZPE0046 — Castro Verde.
PTCON0012 + PTZPE0015 — Costa Sudoeste.
PTCON0013 + PTZPE0017 — Ria Formosa/Castro Marim.
PTCON0032 — Guadiana/Juromenha.
PTCON0035 + PTZPE0057 — Alvito/Cuba + Cuba.
PTCON0036 + PTZPE0047 — Guadiana + Vale do Guadiana.
PTCON0037 + ZPE — Monchique.
PTCON0038 — Ribeira de Quarteira.
PTCON0049 — Barrocal.
PTCON0050 — Cerro da Cabeça.
PTCON0052 — Arade/Odelouca.
PTCON0053 + PTZPE0045 — Moura/Barrancos e Moura/Mou-

rão/Barrancos.
PTCON0057 + ZPE — Caldeirão.
PTZPE0056 — Reguengos.
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PTZPE0055 — Évora.
PTZPE0058 — Piçarras.
PTZPE0046 — Castro Verde.

203658409 

 Despacho n.º 14140/2010
Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64-A/2008, 31 de Dezembro, e 
no uso das minhas competências próprias, delego no vice-presidente, 
Dr. Carlos Manuel Inácio Figueiredo os poderes necessários para a 
prática dos seguintes actos:

1  —  Assuntos de âmbito geral:
a) Em todos os assuntos do Departamento de Gestão das Áreas Clas-

sificadas  —  Norte (DGAC-Norte), do Departamento de Gestão das 
Áreas Classificadas  —  Centro e Alto Alentejo (DGAC-CAA), do De-
partamento de Gestão das Áreas Classificadas  —  Sul (DGAC-Sul) e 
do Departamento de Finanças e Gestão Administrativa (DFGA), com 
excepção da Unidade de Logística e de Recursos Humanos;

b) Em todos os assuntos relacionados com a participação do ICNB no 
quadro da Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios

c) Autorizar a inscrição e a participação de dirigentes, bem como de 
trabalhadores em funções públicas, em número estritamente necessá-
rio, em estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios e outras 
iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se realizem no 
estrangeiro, nos termos da alínea c) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio, desde que não impliquem des-
locações superiores a sete dias e estejam integrados em actividades do 
Instituto ou inscritos em planos aprovados, bem como o processamento 
das respectivas despesas com transportes e ajudas de custo, antecipadas 
ou não, dentro dos condicionalismos legais constantes do Decreto-Lei 
n.º 192/95, de 28 de Julho;

d) Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decorram 
em território nacional quando importem custos para o serviço, bem como 
a inscrição e participação em estágios;

e) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, qualquer 
que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de 
transporte, ajudas de custo antecipadas ou não;

f) Autorizar, no âmbito das atribuições do Instituto da Conservação 
da Natureza e da Biodiversidade, I. P., a prestação de apoio material e 
financeiro a entidades públicas, cooperativas e privadas;

g) Autorizar a realização de despesas relacionadas com a execução 
de programas de natureza especial previstos em protocolos por mim 
previamente aprovados.

h) No âmbito do regime da realização de despesas públicas referidas 
no Código dos Contratos Públicos publicado em anexo ao Decreto-
Lei n.º 18/2008 e republicado pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de 
Outubro, todas as competências atribuídas ao órgão competente para a 
decisão de contratar, com as limitações aí previstas;

i) Praticar todos os actos necessários ao normal funcionamento do 
serviço e organismo no âmbito da gestão dos recursos financeiros, mate-
riais e patrimoniais, tendo em conta os limites previstos nos respectivos 
regimes legais, desde que tal competência não se encontre expressamente 
cometida a outra entidade e sem prejuízo dos poderes de direcção, supe-
rintendência ou tutela do membro do Governo respectivo;

j) Propor ao Presidente a prática dos actos de gestão do serviço ou or-
ganismo para os quais não tenha competência própria ou delegada, assim 
como as medidas que considere mais aconselháveis para se atingirem os 
objectivos e metas consagrados na lei e no Programa do Governo;

k) Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia relativamente a dirigentes e a pessoal que se encontrem na 
sua dependência.

l) Assinar e despachar todos os assuntos no âmbito das competências 
por mim delegadas à vice-presidente, Eng.ª Fátima Fernandes, nas faltas 
e impedimentos desta.

2 — No âmbito da gestão orçamental e realização de despesas:
a) Elaborar os projectos de orçamento de funcionamento e de in-

vestimento, tendo em conta os planos de actividades e os programas 
aprovados;

b) Executar o orçamento de acordo com uma rigorosa gestão dos 
recursos disponíveis, adoptando as medidas necessárias à correcção de 
eventuais desvios ou propondo as que ultrapassem a sua competência;

c) Elaborar a conta de gerência;

d) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo finan-
ceiro e orçamental pelas entidades legalmente competentes;

e) Autorizar pedidos de pagamento e praticar todos os actos subse-
quentes à autorização de despesa incluindo a consequente emissão dos 
respectivos meios de pagamento;

f) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo orça-
mento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma classifica-
ção orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica, com limites 
anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

g) Autorizar a constituição e a reconstituição de fundos de maneio;
h) Autorizar a constituição de fundos permanentes das dotações e 

respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes a pessoal, 
até ao limite de um duodécimo;

i) Celebrar, rescindir e renunciar contratos de seguro e de arrenda-
mento, dentro dos limites de autorização de despesa delegada, e autorizar 
a respectiva actualização, desde que resulte de imposição legal;

j) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros ou 
da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros;

k) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo 
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regulamen-
tar.

3 — No âmbito da gestão de instalações, equipamentos e viaturas:
a) Superintender na utilização racional das instalações afectas ao 

respectivo serviço ou organismo, bem como na sua manutenção e con-
servação e beneficiação;

b) Promover a melhoria de equipamentos que constituam infra-es-
truturas ao atendimento;

c) Velar pela existência de condições de saúde, higiene e segurança 
no trabalho, garantindo, designadamente, a avaliação e registo actua-
lizado dos factores de risco, planificação e orçamentação das acções 
conducentes ao seu efectivo controlo;

d) Gerir de forma eficiente e eficaz a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos e viaturas afectos ao serviço;

4  —  Autorizo o vice-presidente a subdelegar as competências ora 
delegadas e subdelegadas nos directores dos departamentos, devendo 
dar-me conhecimento prévio das subdelegações.

5  —  O presente despacho produz efeitos no dia 02 de Agosto de 2010, 
sendo ratificados todos os actos entretanto praticados, que se incluam 
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

02/08/2010. — O Presidente, Tito Rosa.
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 Despacho n.º 14141/2010
Nos termos do preceituado nos artigos 35.º a 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64-A/2008, 31 de Dezembro, e no 
uso das minhas competências próprias, delego na vice-presidente, Eng.
ª Maria de Fátima Mendes Fernandes Vasconcelos Soares, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — Assuntos de âmbito geral:
a) Em todos os assuntos do Departamento de Gestão das Áreas Clas-

sificadas — Litoral de Lisboa e Oeste (DGAC-LLO), do Departamento 
de Gestão das Áreas Classificadas — Zonas Húmidas (DGAC-ZH), 
da Unidade de Gestão de Sistemas (UGS), da Unidade de Logística e 
de Recursos Humanos (ULRH) e do Departamento de Comunicação e 
Gestão de Operações (DCGO), com excepção dos assuntos relacionados 
com comunicação, imagem, relações públicas e portal.

b) Autorizar a inscrição e a participação de dirigentes, bem como de 
trabalhadores em funções públicas, em número estritamente necessá-
rio, em estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios e outras 
iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se realizem no 
estrangeiro, nos termos da alínea c) do n.º 1 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 51/2006, de 5 de Maio, desde que não impliquem des-
locações superiores a sete dias e estejam integrados em actividades do 
Instituto ou inscritos em planos aprovados, bem como o processamento 
das respectivas despesas com transportes e ajudas de custo, antecipadas 
ou não, dentro dos condicionalismos legais constantes do Decreto-Lei 
n.º 192/95, de 28 de Julho;

c) Autorizar a inscrição e participação em congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas que decorram 
em território nacional quando importem custos para o serviço, bem como 
a inscrição e participação em estágios;




